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Resumo: Este estudo teve como objetivo analisar o arcabouço legal para o licenciamento ambiental de usinas fotovoltaicas 
flutuantes no estado da Bahia, com foco no lago de Sobradinho. Para tanto, foi realizada uma pesquisa documental, 
analisando a legislação federal, estadual e municipal aplicável ao setor. A pesquisa também envolveu uma análise 
qualitativa de documentos normativos e jurisprudência. Os resultados indicaram que, apesar do potencial da energia 
solar fotovoltaica flutuante, a legislação brasileira ainda apresenta lacunas e inconsistências para o licenciamento desse 
tipo de empreendimento. A ausência de normas específicas dificulta o processo de autorização e gera incertezas para os 
investidores. Conclui-se que a criação de uma legislação específica para usinas fotovoltaicas flutuantes é fundamental 
para promover o desenvolvimento sustentável desse setor no Brasil. Recomenda-se a realização de estudos mais 
aprofundados sobre os impactos ambientais e socioeconômicos desse tipo de empreendimento, bem como a criação 
de mecanismos de participação social no processo de licenciamento.

Palavras-chave: Energia solar; Legislação ambiental; Direito ambiental.

Abstract: This study aimed to analyze the legal framework for the environmental licensing of floating photovoltaic plants 
in the state of Bahia, focusing on the Sobradinho Lake. To this end, a documentary research was conducted, analyzing 
federal, state, and municipal legislation applicable to the sector. The research also involved a qualitative analysis of 
normative documents and jurisprudence. The results indicated that, despite the potential of floating solar photovoltaic 
energy, Brazilian legislation still presents gaps and inconsistencies for the licensing of this type of project. The absence 
of specific regulations hinders the authorization process and creates uncertainties for investors. It is concluded that the 
creation of specific legislation for floating photovoltaic plants is essential to promote the sustainable development of 
this sector in Brazil. It is recommended to carry out more in-depth studies on the environmental and socioeconomic 
impacts of this type of project, as well as the creation of mechanisms for social participation in the licensing process.

Keywords: Solar energy; Environmental legislation; Environmental law.

1. Introdução

A transição energética global em direção a fontes renováveis de energia é uma tendência inevitável, 
impulsionada pela necessidade de reduzir as emissões de carbono e combater as mudanças climáticas (Gorjian 
et al., 2021). Segundo Correa et al. (2022), o Brasil tem um grande potencial para produzir energia elétrica a 
partir de sistemas fotovoltaicos e a Região Nordeste se destaca por apresentar uma alta incidência de irradiação 
solar, chegando a atingir uma irradicação solar média de 5,5 kWh.m-2.

Dentre as diversas formas de exploração do recurso solar, a energia solar fotovoltaica flutuante vem se 
destacando mundialmente (EPE, 2020). Nos últimos anos, pôde-se observar um aumento significativo de 
sistemas fotovoltaicos flutuantes, principalmente pela possibilidade de instalações de usinas em países com áreas 
em terra firme bastante reduzidas, como o Japão (Sahu; Yadav; Sudhakar, 2016). Apesar de o Brasil possuir 
grande quantidade de terras, as usinas flutuantes permitem que terras valorizadas possam ser destinadas para 
agricultura, mineração, turismo, construção civil e outras atividades (Silva; Branco, 2018).

Além disso, esses sistemas possuem vantagens frente às instalações fotovoltaicas convencionais em 
ambientes terrestres, pois apresentam melhor rendimento devido ao resfriamento que a água proporciona nos 
módulos (Choi; Choi; Lee, 2016) e à diminuição da poeira nos painéis, permitindo-lhes gerar mais potência 
do que os instalados em terra e reduzindo os impactos da sujidade, por exemplo (Mittal; Saxena; Rao, 2017). 
Esses sistemas podem trazer benefícios ambientais, como diminuição na taxa de evaporação dos corpos 
d’água onde são instalados, contribuindo para o combate ao problema da escassez de água decorrente da alta 
evaporação, que diminuem o volume de água nos reservatórios em regiões como o semiárido brasileiro (Sahu; 
Yadav; Sudhakar, 2016).

No entanto, o uso dessa tecnologia também possui potencial de causar impactos ambientais negativos, 
como implicações sobre a flora e a fauna aquática local, risco de contaminação da água pelo uso de produtos 
químicos durante a manutenção (Gorjian et al., 2021), possibilidade de alteração nos índices de evaporação da 
bacia hidrográfica (Scavo et al., 2021) e risco de alteração na qualidade da água devido a lixiviação de metais 
pesados encontrados em alguns materiais do sistema (Mathijssen et al., 2020).
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Logo, é necessário que esses impactos negativos sejam identificados e controlados, para isso, faz-se 
necessário o processo de licenciamento ambiental. O licenciamento do empreendimento leva em consideração 
critérios como a localização e o porte do projeto, os usos existentes e estimados do corpo d’água em análise, 
a biodiversidade do ambiente aquático em que o sistema será inserido e dos aspectos socioambientais (EPE, 
2020). Além do âmbito ambiental, é fundamental que sejam analisados os aspectos jurídicos na implantação 
desses empreendimentos, para isso, os normativos vigentes sobre a geração de energia elétrica no país devem 
ser analisados (Siqueira; Sousa; Less, 2022, p. 3).

A exploração desse recurso encontra-se em uma fase inicial, enfrentando diversos desafios, entre eles, a 
ausência de uma legislação específica que regule o licenciamento ambiental desses empreendimentos (Bahia, 
2006). A possibilidade de união entre hidrelétricas e sistemas solares que aproveitam o espelho d’água aumenta 
significativamente a viabilidade econômica dos projetos fotovoltaicos, uma vez que aproveitam a infraestrutura 
já existente e o potencial de integração na rede de distribuição com consequente barateamento da produção de 
energia elétrica, criando um sistema híbrido e eficiente (Maués, 2019).

A legislação ambiental brasileira, embora robusta em termos gerais, ainda não contempla especificidades 
para a implantação de usinas solares fotovoltaicas flutuantes (Brasil, 2002). Isso se torna um obstáculo signi-
ficativo para o desenvolvimento desse setor, uma vez que a falta de normatização clara pode levar a incertezas 
jurídicas e ambientais, afetando diretamente a viabilidade econômica dos projetos nesse aspecto, pois quanto 
à viabilidade técnica, os resultados são promissores (Wilma; Azevedo; Tiba, 2013).

Diante disso, este trabalho teve como objetivo identificar a legislação referente ao processo de licenciamento 
ambiental dos empreendimentos fotovoltaicos da Bahia, permitindo que as áreas ambientalmente protegidas 
sejam identificadas, e analisar os aspectos jurídicos e regulatórios sobre o uso de reservatórios para geração de 
energia solar fotovoltaica flutuante, tendo como objeto de estudo uma usina solar flutuante instalada no lago 
de Sobradinho, no estado da Bahia.

2. Metodologia

Primeiramente, foi realizada uma pesquisa bibliográfica em bases como Google Academic, ScienceDirect, 
Scopus, IEEE Xplore e Web of Science, para entender o sistema legislativo brasileiro aplicado para o licen-
ciamento de um usina solar flutuante, bem como os aspectos jurídicos pertinente ao caso concreto. Foram 
utilizadas as palavras-chave “Solar Energy”, “Photovoltaic” e “Legislation”, obedecendo essa ordem, unidas 
pelo operador boleano “and”. A busca levou em consideração o período compreendido entre os anos de 2014 
a 2024 e trabalhos em qualquer idioma, que inicialmente retornaram 4.921 publicações. Após uma análise dos 
títulos e dos países onde os trabalhos foram realizados, foram selecionados apenas 172 trabalhos. Também 
foram consultados sites oficiais dos governos federais, estaduais e municipais em busca da legislação ambiental 
existente no Brasil e sistematizados os princípios ambientais constitucionais pertinentes à questão ambiental, 
uma vez que este trabalho leva em consideração o estudo de caso da usina flutuante de Sobradinho, a primeira 
nesses moldes a ser implantada no rio São Francisco.

Em seguida, foi feita a identificação das áreas ambientalmente protegidas do local em que a usina flutuante 
está instalada. Para essa identificação, levou-se em cnsideração o Decreto Estadual n° 9.957, que cria a Área 
de Proteção Ambiental – APA do lago de Sobradinho, nos municípios de Casa Nova, Remanso, Pilão Arcado, 
Sento Sé e Sobradinho, e que dá outras providências (Bahia, 2006). Para essa análise, também foi utilizada 
a Resolução Conama nº 302 de 20/03/2002, que dispõe sobre os parâmetros, definições e limites de áreas de 
preservação permanente de reservatórios artificiais e o regime de uso do entorno (Brasil, 2002). Também foi 
realizado um estudo de geoprocessamento, utilizando um Sistema de Informação Geográfica (SIG) para análises 
espaciais, utilizando-se os softwares ArcGIS 10.3 (ESRI) e QGis (OSGeo 4W) para manipular dados digitais 
(raster e vetoriais), organizar informações geográficas e transformar e combinar dados para identificar locais 
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adequados para a instalação de usinas fotovoltaicas, de acordo com a metodologia adotada por Lira et al. (2025). 
Neste trabalho, foi usado o lago de Sobradinho, localizado no estado da Bahia, como um estudo de caso.
Em seguida, foi realizado o levantamento da legislação utilizada para licenciamento ambiental de empreendi-
mentos fotovoltaicos de uma maneira geral, principalmente as resoluções publicadas pelo Conselho Nacional 
do Meio Ambiente – Conama (Brasil, 2001, 2002). Em relação ao processo de licenciamento ambiental das 
usinas solares praticado na Bahia, estado onde está localizado o lago de Sobradinho, foram levados em conta 
as normas publicadas pelo governo do estado da Bahia (Bahia, 2012, 2014) e pelo Conselho Estadual de Meio 
Ambiente – Cepram (Bahia, 2015), todas utilizadas pelos empreendimentos em que houve contratação por 
meio dos leilões de energia, conforme documentos encontrados em sitios eletrônicos oficiais do governo.
Após isso, foram analisados os aspectos jurídicos e regulatórios sobre o uso de reservatórios para geração de 
energia solar fotovoltaica flutuante, levando em consideração a Constituição Federal (Brasil, 1988), a Lei nº 
10.848/2004 (Brasil, 2004b), que dispõe sobre a comercialização de energia elétrica e o Decreto nº 5.163/2004 
(Brasil, 2004a), que regulamenta a comercialização de energia elétrica, o processo de outorga de concessões e 
de autorizações de geração de energia elétrica, e dá outras providências.
Os resultados da legislação pesquisada foram organizados em uma tabela, conforme a norma, o âmbito e o 
conteúdo da norma. Optou-se por essa forma de organização para melhor sistematizar as informações que 
estão dispersas nos bancos de dados. Além disso, o critério para análise da norma foi a leitura, interpretação e 
análise de pertinência ao caso concreto deste estudo, ou seja, inclusão da legislação utilizada para fundamen-
tar a implatação da usina fotovoltaica flutuante de Sobradinho – BA.

3. Resultado e discussão

Os resultados dos dados encontrados foram organizados em quatro categorias, com o objetivo de facilitar o enten-
timento e sistematizar a legislação que deve ser observada na hora da implantação de uma usina solar flutuante.

3.1 Princípios ambientais

Em que pese a discordância de alguns autores, a maioria da doutrina brasileira classifica os princípios que 
regem o meio ambiente conforme a Figura 1. É inegável a força norma dos princípios, principalmente depois 
do pós-positivismo, que transformou os princípios em verdadeiras noras jurídicas, fazendo nascer direitos e 
obrigações, mesmo esses tendo uma abstração maior (Rodrigues, 2022). Na Constituição Federal de 1988, 
estão esculpidos os princípios do meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 1º, III, caput e art. 6º, art. 225 
da CF/88), função social da propriedade (art. 186, II, CF/88), cooperação entre os povos (art. 4º, IX, CF/88), 
defesa do meio ambiente (art. 170, VI, CF/88), educação ambiental (art. 225, § 1º,VI, CF/88). Já os princípios 
precaução, prevenção, poluidor-pagador, ubiquidade e responsabilidade são considerados pela doutrina como 
decorrentes dos princípios elencados na Carta Magna de 1988 ou previstos em norma infraconstitucional e 
tratados internacionais.

Figura 1 – Princípios que regem direito ambiental.

Fonte: elaboração própria (2025).
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Dentre os princípios trazidos na classificação acima, o do poluidor-pagador se destaca, pois é considerado 
pela doutrina um catalizador para o cumprimento da lei ambiental, uma vez que obriga o agente poluidor a 
custear ações para reduzir ou minimizar os danos causados ao meio ambiente (Carvalho, 2025). Segundo 
Rodrigues (2022),

Os bens ambientais são de uso comum, porque pertencem a toda coletividade, é verdade também que aquele que se 
utiliza dos componentes ambientais de forma incomum deverá pagar a conta pelo uso invulgar, ainda que “devolva” o 
componente ambiental nas mesmas ou melhores condições do que quando o tomou por empréstimo (Rodrigues, 2022).

Quando se pretende instalar uma usina solar flutuante, os primeiros mandamenos jurídicos que devem ser 
observados são os princípios do direito ambiental, pois são norteadores de todas as decisões e ações por parte 
do empreendedor, tendo este responsabilidade civil e criminal por qualquer dano causado ao meio ambiente. 
Ademais, mesmo que se trate de uma propriedade privada, o proprietário deverá respeitar a função social da 
propriedade, prevista da Constituição de 1988 (Brasil, 1988).

No caso concreto, diante da pouca ou inexistente legislação sobre usinas flutuantes, os princípios são 
fundamentais para alicerçar as decisões desde a elaboração dos estudos técnicos até a operação do sistema solar. 
Os princípios se tornam uma espécie de conexão entre as normas esparsas vigentes no país, dando sentido e 
equilíbrio entre a proteção ambiental e o progresso econômico, sem deixar de lado a sustentabilidade do negócio.

A Lei Federal nº 12.651/2012 apresenta normas de preservação ambiental para áreas que estão às margens 
de de cursos d’água, sejam eles natuais ou artificais, protegendo fauna, flora e solo (Santos, 2018). As Áreas de 
Preservação Ambiental (APAS) visam à delimitação de espaços com o objetivo de proteger a biodiversidade 
existente, limitando a ação humana e interferências no meio.

Nessa perspectiva, a APA do lago de Sobradinho foi criada com o objetivo de preservar a qualidade das 
águas do reservatório, além de priorizar a inclusão social e ambiental das comunidades ribeirinhas e de suas 
atividades sociais, econômicas e culturais (Bahia, 2006). Como toda a extensão do lago está inclusa na área 
protegida (Figura 2), nenhuma atividade considerada efetiva ou potencialmente degradante pode ser implantada 
sem a anuência prévia do órgão de política ambiental do estado da Bahia, o Inema (Instituto do Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos).

Figura 2 – Princípios que regem direito ambiental.

Fonte: Silva et al. (2018).
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É importante destacar que a APA ligada à Usina Hidroelétritica de Sobradinho tem capacidade para 
armazenar mais de 30 bilhões de metros cúbicos de água, sendo considerado o maior lago artificial do mundo 
(Rodrigues et al., 2020). Essa área de proteção ambiental abrange 1.018.000 hectares de reserva de caatinga, 
a instância responsável é o estado da Bahia, sendo dividida da seguinte forma: 34,48% no município de Casa 
Nova, 11,94% em Pilão Arcado, 15,07% em Remanso, 35,48% em Sento Sé e 3,04% em Sobradinho (Instituto 
Socioambiental, 2025).

3.2 Licenciamento ambiental

Inicialmente, é importante lembrar que licenciamento ambiental não é a mesma coisa que licença ambiental. 
Esta é o ato administrativo resultante de uma sequência de atos praticados por agentes públicos (processo), de 
forma discricionária, que são previstos na Resolução Conama nº 237/97 (Rodrigues, 2022). Nesse contexto, 
existem três tipos de licenças ambientais, a licença prévia, de instalação e de operação, todas com prazos de 
validade. Além disso, os estudos ambientais devem ser realizados por uma equipe interdisciplinar.

O estado brasileiro optou pelo caráter obrigatório quando se trata de licenciamento ambiental, o que se 
tornou uma forma de gerenciar conflitos e um limitador às ações humanas que visam somente o lucro, em 
detrimento do meio ambiente. No entanto, a legislação foi se adaptando à realidade brasileira, chegando ao ponto 
de possibilitar, em alguns casos, a compensação de danos causados ao meio ambiente (Arueira Júnior, 2025). 
Assim, em qualquer atividade econômica voltada para implantação de sistemas fotovoltaicos, o empreendedor 
deverá requerer uma licença ambietal específica para que possa atuar no mercado.

Em consequência de os sistemas fotovoltaicos flutuantes serem algo recente, as normas e critérios para 
seu licenciamento ambiental ainda não estão completamente consolidados. Em 2001, o Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (Conama) publicou a Resolução nº 279/2001 e, ainda que o documento não cite expressamente 
as usinas fotovoltaicas flutuantes, esses empreendimentos estariam contemplados nessa resolução no art. 1º, 
item IV – “Usinas Eólicas e outras fontes alternativas de energia” (Brasil, 2001). Esse entendimento é baseado 
em uma interpretação extensiva da norma, uma vez que a aplicação dessa resolução não é objeto de consenso 
jurídico, o que, na prática, faz com que cada órgão licenciador adote critérios próprios, na tentativa de evitar 
interpretações literais, até que seja aprovada uma legislação específica.

A Resolução nº 302/2002, publicada também pelo Conama, dispõe sobre os parâmetros, definições e limites 
de áreas de preservação permanente de reservatórios artificiais e o regime de uso do entorno (Brasil, 2002) e 
pode ser utilizada em conjunto com a primeira resolução citada. Todavia, pode-se dizer que ainda não existe 
regulamentação na esfera federal para esse tipo de recurso. Com isso, compete ao órgão licenciador avaliar o 
potencial de impacto ambiental dos empreendimentos, pois conforme a Lei Complementar 140/2011, a compe-
tência para licenciamento ambiental é concorrente entre os entes da federação e, a depender do caso concreto, 
pode ser emitida pelo município, estado ou união, conforme o porte e o alcance dos impactos ambientais.

No estado da Bahia, o licenciamento ambiental das usinas fotovoltaicas deve seguir o Decreto Estadual 
nº 14.024 (Bahia, 2012), porém com alterações do Decreto Estadual nº 15.682 (Bahia, 2014). De acordo com 
este último, uma usina fotovoltaica pode ser classificada como de pequeno, médio e grande porte. As usinas de 
pequeno porte possuem área total instalada entre 1 e 50 hectares; as de médio porte, entre 50 e 200 hectares; 
e as de grande porte, mais de 200 hectares. Ainda segundo o Decreto nº 15.682, independentemente do porte 
do projeto, a geração de energia solar fotovoltaica é considerada um empreendimento de pequeno potencial 
poluidor. No entanto, quando o empreendimento estiver em área de preservação permanente (APP) ou em 
reservatórios artificiais com uso múltiplo das águas (área ambientalmente sensível), há a necessidade de um 
licenciamento ambiental mais analítico.

A Bahia tem seguido também a resolução do Conselho Estadual de Meio Ambiente – Cepram nº 4420 de 
27/11/2015, que dispõe sobre as atividades de impacto de competência dos municípios localizados no estado 
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da Bahia, para efeito de licenciamento ambiental. Conforme essa resolução, os órgãos municipais devem ser os 
responsáveis pelo licenciamento ambiental dos projetos de geração de energia solar fotovoltaica (Bahia, 2015).

Esses documentos citados são utilizados para o licenciamento de projetos fotovoltaicos em geral, pois 
ainda não há normativas específicas para os projetos fotovoltaicos flutuantes, uma vez que o empreendedor 
deve observar as normas impostas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel).

3.3 Aspectos jurídicos

Um ponto importante desta pesquisa foi a descoberta de um ordenamento juridico ambiental, que nasce a 
partir da implantação da Política Nacional de Meio ambiente, que foi implementada pela Lei nº 6.938/81, em 
que o meio ambiente passou a ser tutelado juridicamente de forma autônoma (Rodrigues, 2022). Assim, no 
passado, somente algumas parte do meio ambiente recebiam proteção jurídica, contrapondo-se ao atual momento, 
em que temos uma rede legislativa complexa regulando a proteção ambiental, uma vez que o direito ambiental 
ainda é uma ciência em formação, no entanto, já se apresentando de forma orgânica (Rodrigues, 2022).

Apesar de ser uma inovação, as usinas solares flutuantes são uma alternativa aos parques solares instalados 
em solo e podem proporcionar a redução dos impactos ambientais, o que significa que podem interferir no meio 
ambiente (EPE, 2020). Por isso, é importante analisar o caso concreto com o objetivo de verificar a complexidade 
presente na implantação de um sistema solar flutuante, levando em consideração cada norma pertinente ao caso.

Não existe regulamentação específica que trate da instalação de usinas solares flutuantes, nem mesmo 
estudos conclusivos sobre os impactos socioambientais causados nos locais onde esses sistemas passaram a 
operar (Costa, 2017). Ainda, segundo Costa (2017), há indicativos de que, quando esses sistemas são instalados 
em uma superfície pequena do espelho d’água, criam algum tipo de benefício para a biodiversidade ali presente, 
entretanto, quando ocupam áreas maiores, chegam a causar um desequilíbrio na cadeia alimentar.

A exploração dos serviços e instalações de energia elétrica no Brasil está incluída na Constituição Federal. 
Este documento estabelece, no art. 21, inciso XII, letra “b”, que essa exploração compete à União, que pode 
fazê-la diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão (Brasil, 1988). No entanto, compete à 
lei promulgada em âmbito federal, em harmonia com a carta constitucional, regulamentar a exploração dos 
serviços e instalações de energia elétrica, englobando a fonte solar fotovoltaica.

Com isso, em 2004, houve um marco regulatório do setor elétrico, instituído pela Lei nº 10.848, que dispõe 
sobre a comercialização de energia elétrica e, a partir dela, foram introduzidos os leilões de energia elétrica 
(Brasil, 2004b). Ainda em 2004, foi publicado o Decreto nº 5.163/2004, que regulamenta a comercialização 
de energia elétrica, o processo de outorga de concessões e de autorizações de geração de energia elétrica, e dá 
outras providências (Brasil, 2004a). Considerando essas normativas citadas, infere-se que podem ser aplicadas 
às usinas fotovoltaicas flutuantes, já que são mais uma fonte de geração de energia.

Para o cenário das instalações de sistemas fotovoltaicos em corpos d’água, entende-se que, de maneira 
semelhante ao que já existe com outras fontes de energia, haverá necessidade de apresentação de licenças, 
outorgas e documentos que certifiquem o direito de utilização do corpo hídrico em questão para implantação do 
projeto. Além disso, a comprovação relativa ao direito de usar ou dispor do local de instalação do empreendimento 
pode implicar pontos relacionados à navegação e aos usos múltiplos do reservatório (EPE, 2020).

Quanto ao uso de reservatórios artificiais utilizados para geração de energia hidrelétrica, como é o caso 
do lago de Sobradinho, a instalação de sistemas fotovoltaicos flutuantes nesse espelho d’água pode exigir 
documentos adicionais àqueles exigidos para os empreendimentos fotovoltaicos instalados em terra (EPE, 
2020). Levando em consideração que o empreendimento flutuante pode interferir no funcionamento da usina 
hidrelétrica, a exigência de comprovação de anuência do empreendedor e do poder concedente, no que concerne 
à implantação do parque fotovoltaico no reservatório, pode ser considerada como uma medida que proporciona 
maior segurança jurídica ao processo (EPE, 2020).
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Caso o empreendedor da usina flutuante também seja o responsável pela operação da usina hidrelétrica no 
reservatório a ser compartilhado, o processo é mais fácil, visto que a emissão de autorização do poder concedente 
para a instalação da usina fotovoltaica flutuante pode ser entendida como suficiente. Dado o ineditismo da 
tecnologia, ainda não há clareza quanto à necessidade de autorizações em cada caso (EPE, 2020). Além disso, 
é imprescindível avaliar a capacidade técnica da empresa pretendente a atuar nesse setor, uma vez que devem 
participar de leilões, conforme orientações encontradas no site da Empresa de Pesquisa Energética.

Na Quadro 1, podemos identificar as principais normas brasileiras que devem ser observadas no momento 
da implantação de um empreendimento fotovoltaico flutuante. Ao iniciar um empreendimento em área de 
preservação ambiental, é importante buscar informações legislativas e pareceres sobre a aplicação das normas 
ambientais, uma vez que existe muita divergência sobre a aplicação prática, devido à competência concorrente 
dos entes federados.

Quadro 1 – Legislação para implantação de uma usina solar flutuante.

Norma Âmbito Conteúdo
Constituição Federal de 1988 Nacional Atribui status constitucional à proteção do meio ambiente.
Art. 225, IV, CF/88 Nacional Trata do EIA/Rima.
Art. 21, inciso XII, letra “b”, da 
Constituição Federal de 1988 Nacional Exploração dos serviços e instalações de energia elétrica no Brasil.

Lei nº 12.651/2012 Nacional Código Florestal.

Resoluções Conama
nº 1/86

Nacional Diretrizes gerais para a avaliação de impacto ambiental.

Resolução Conama 
nº 237/97 Nacional Licenciamento ambiental.

Resolução Conama
nº 279/2001 Nacional Licenciamento ambiental simplificado de empreendimentos elétricos com pequeno 

potencial de impacto ambiental.
Resolução Conama
nº 302/2002 Nacional Regulametação de Áreas de Preservação Permanente.

Lei nº 10.848/2004 Nacional Regras para a comercialização de energia elétrica no Brasil.
Decreto nº 5.163/2004 Nacional Regras gerais para comercialização de energia elétrica.
Art. 4º caput da Lei 
nº 9.074/1995 Nacional Trata das autorizações para explorar serviços de energia elétrica no Brasil.

Lei nº 9.433/1997 Nacional Regulamentaão da Política Nacional de Recursos Hídricos.
Lei nº 9.984/2000 Nacional Lei que criou a Agência Nacional de Águas (ANA).
Nota Técnica da EPE sobre Sistemas 
Fotovoltaicos Flutuantes Nacional Aborada as tecnologia dos sistemas solares flutuantes no Brasil.

Nota Técnica Conjunta Eletrobras/EPE Nacional Organiza as regras exigidas para licenciamento ambiental de empreendimentos que 
queiram trabalhar com energia solar.

Decreto Estadual 
nº 9.957 Estadual Norma que criou a APA do lago de Sobradinho.

Lei nº 13.914/2018 Estadual Lei que criou a Política Estadual de Incentivo à Geração e Aproveitamento de 
Energia Solar Fotovoltaica no estado da Bahia.

Instrução Normativa Supec/Seinfra nº 
002/2025 Estadual

Estabelece diretrizes técnicas e operacionais
para implantação de projeto de eficiência
energética com a finalidade de instalação de
usinas solar fotovoltaicas comunitárias.

Resolução Cepram nº 5092/2022 Estadual Regulamenta o licenciamento ambiental de empreendimentos de geração de energia 
elétrica no estado da Bahia.

NBR 5419-1:2015 Nacional Versa sobre os sistemas de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA) de 
estruturas.

NBR 16690:2019 Nacional Expõe os requisitos para instalar arranjos fotovoltáicos.
NBR 10899 Nacional Termos técnicos para conversão de energia captada em placas solares para elétrica.

Fonte: elaboração própria (2025).
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Como podemos observar, existe uma variedade de normas que regulamentam a implantação de uma usina 
solar flutuante. Isso torna a operação complexa e sujeita a conflitos entre os entes federados, principalmente 
na questão da competência fiscalizatória. Ademais, um ponto jurídico relevante a ser analisado é o direito de 
uso do imóvel onde o sistema vai operar, conforme o tempo autorizado em leilão, sendo necessária a certidão 
de inteiro teor da matrícula registrada em cartório (Sinkunas, 2022).

Todo o arcabouço jurídico ambiental encontra-se baseado na Constituição Federal de 1988, sendo esta 
a norma mais relevante e a base para a elaboração de qualquer outra norma, dando a relevância que o meio 
ambiente merece, inclusive, em seu artigo 225, caput, garante que as futuras gerações têm direito a um meio 
ambiente ecologicamente equilibrado (Brasil, 1988). A Constituição Federal de 1988 apresenta uma proteção 
direta e indireta ao meio ambiente, fazendo referência à expressão “meio ambiente” 18 vezes. Além disso, traz 
várias regras em outros artigos que também se aplicam conforme o caso concreto, como o art. 5º, caput, em 
que garante a inviolabilidade do direito à vida (Rodrigues, 2022).

Rodrigues (2022), lembra que, no inciso IV, do art. 225 da CF/88, o constituinte definiu uma ferramenta 
poderosa de proteção do meio ambiente, qual seja: EIA/Rima. Esta é baseada em um estudo prévio de impacto 
ambiental e um consequente relatório sobre os impactos ambientais do empreendimento, garantindo a aplicação 
dos princípios da prevenção e precaução. A partir da Carta Magna de 1988, nasce a legislação infraconstitucional, 
como as normas ventiladas na Tabela 1, que trazem diretrizes gerais e específicas para quem pretende implantar 
sistemas fotovoltaicos, seja no solo, seja flutuante.

Diante das divergentes omissões sobre a legislação aplicada para o licenciamento de usinas fotovoltaicas 
em áreas de preservação ambiental, é importante destacar que, na jurisprudência dos tribunais superiores, é 
possível encontrar decisões limitando a implantação de empreendimentos nessas áreas ou criando condições 
restritivas. Entretanto, dá uma certa discricionariedade para o ente emissor da licença, que, na prática, acaba 
adotando suas próprias condições para o licenciamento ambiental.

O atual Código Florestal contém disposições definindo o “entorno dos reservatórios d’água artificiais, decorrentes 
de barramento ou represamento de cursos d’água naturais” como Área de Preservação Permanente (art. 4º, III). A 
extensão da APP não é dada diretamente pela lei, mas pela licença ambiental. A lei estabelece que a área corresponde 
à “faixa definida na licença ambiental do empreendimento” (art. 4º, III) e estabelece metragem mínima e máxima (art. 
5º) (Brasil, 2025).

Assim, a aplicação das normas ambientais deve ser olhada de forma sistemática, considerando também 
o entendimento jurisprudencial, pois, no ordenamento jurídico brasileiro, a palavra final sempre é do Poder 
Judiciário.

Considerações finais

No Brasil, a instalação de usinas fotovoltaicas flutuantes ainda não foi tema de normatização específica, o 
que provavelmente colabora para que ocorram poucos investimentos nessa fonte de energia no país. Por isso, 
a pesquisa mostrou a importância de levar-se em consideração os princípios ambientais e a jurisprudência, 
principalmente na tomada de decisão e na hora de interpretar as normas ambientais editadas pelas três esferas 
governamentais (União, estados e municípios).

Além disso, a implantação de uma legislação nacional para licenciamento desses empreendimentos irá gerar 
maior equidade no licenciamento dos projetos e mais autonomia para os órgãos ambientais determinarem os 
critérios e procedimentos do licenciamento ambiental, tendo em vista o conhecimento que possuem a respeito 
dos locais onde serão instalados os empreendimentos pelos quais são responsáveis. Da mesma maneira, o 
licenciamento na esfera municipal, como tem se verificado na Bahia, pode ser positivo quando o órgão possui 
estrutura administrativa, organização e equipe técnica capacitada, uma vez que conhecem melhor a realidade 
local.
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É de extrema importância que se eliminem os obstáculos para o progresso das usinas flutuantes, mediante 
normativas acessíveis, principalmente as relacionadas ao licenciamento ambiental e uso da área, de maneira 
que promova competição justa entre as diferentes soluções, levando ao menor custo de geração. A partir do 
momento que a tecnologia solar flutuante se mostrar competitiva, ela facilmente encontrará o seu espaço no 
mercado brasileiro.
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